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  Premissa*[1]



  Na busca de entender o que é a psicologia, nos encontramos diante de muitas vozes que modulam diferentes definições dessa área de conhecimento, de modo que não é possível fornecer uma formulação unívoca da área que obtenha a concordância de todas essas vozes. Para exemplificar a questão: olhemos para alguns manuais introdutórios ao conhecimento da psicologia, elaborados por diversos autores em diferentes contextos geográficos e temporais, todos traduzidos ao português, presentes nas bibliotecas universitárias brasileiras e utilizados para o estudo da área.


  Num livro escrito no Brasil em 1917, diferencia-se entre psicologia geral e psicologia humana. De modo geral, “a psicologia estuda o indivíduo em suas relações com o mundo”, em cada espécie animal, e “a psicologia humana tem como objeto de estudo a conduta ou o procedimento do homem, que busca no mundo a satisfação de suas necessidades” (Ferraz, 1957, p. 23-24).


  Garret, em um manual publicado nos Estados Unidos e traduzido no Brasil em 1968, refere-se a essa variedade de formulações:


  A definição de Psicologia e sua utilidade variam de acordo com a área de estudo, já que cada uma estuda vários aspectos do comportamento. Em suma, a psicologia é a ciência do comportamento humano e o seu objeto é o que as pessoas fazem e como e por que o fazem (Garret, 1968, p. 18-19).


  Kurt Koffka, um dos expoentes de uma abordagem significativa da psicologia experimental, a Teoria da Gestalt, afirma:


  Como os métodos dependem do objeto de estudo, nós nos concentraremos primeiro numa definição, ou melhor, num delineamento da nossa ciência. Podem-se distinguir três definições diferentes do nosso objeto de estudo: a psicologia como ciência da consciência, como ciência da mente e como ciência do comportamento (Koffka, 1975, p. 37).


  Já Robert S. Woodworth e Donald G. Marquis remetem-se às origens do termo e à complementaridade da psicologia com as demais ciências do homem:


  Psicologia literalmente significa ciência do “sopro da vida”, e durante muitos séculos foi definida como ciência (ou filosofia) da alma. Entretanto, nem o sentido literal, nem a definição antiga descrevem o que realmente a psicologia de nossos dias significa. [...] A ciência do comportamento é atualmente constituída por um grupo de ciências. Dum lado temos a fisiologia, investigando os órgãos e células que fazem o trabalho orgânico, doutro lado vemos as ciências sociais, estudando nações e grupos humanos. Há lugar para uma ciência intermediária, que focaliza a atenção sobre o indivíduo. Essa ciência intermediária é a psicologia, que estuda as atividades do indivíduo durante toda a sua vida, desde o período embrionário, continuando pela infância, meninice e adolescência, até a maturidade, e ainda mais longe, até os anos de declínio (Woodworth; Marquis, 1965, p. 1-3).


  Segundo Hebb, a psicologia deve ser definida “como estudo das formas mais complexas de integração ou organização do comportamento”. Desse modo, “nela incluímos também o estudo de processos tais como aprendizagem, emoção ou percepção que estão envolvidos na organização do comportamento”. Ainda segundo Hebb, “o método da psicologia é trabalhar objetivamente construindo uma teoria da mente baseada em fatos objetivos do comportamento. Isso significa que nós conhecemos a mente e a estudamos, como o químico conhece e estuda as propriedades do átomo” (Hebb, 1971, p. 12).


  O manual de Henneman afirma que podemos definir a psicologia a partir da tematização de seu objeto (o comportamento) e que pela amplidão do significado desse termo o campo da área torna-se muito extenso. Com efeito, “tal termo é aplicado de forma muito extensa diante da ampla escala de atividades”, que incluem “atividades que são observáveis e registráveis como falar ou dirigir um carro”, “processos fisiológicos dentro do organismo”, e ainda “processos conscientes de sensação, sentimento e pensamento”. Em suma, “a imagem da psicologia contemporânea é caracterizada por seus extensos limites, sua complexidade e sua heterogeneidade” (Henneman, 1977, p. 4).


  Tentando sintetizar diversas perspectivas, Davidoff escreve:


  A psicologia é hoje comumente definida como a ciência que estuda o comportamento e os processos mentais. Os assuntos investigados pelos psicólogos incluem temas como: o desenvolvimento, as bases psicológicas do comportamento, a aprendizagem, a percepção, a consciência, a memória, o pensamento, a linguagem, a motivação, a emoção, a inteligência, a personalidade, o ajustamento, o comportamento anormal, o tratamento do comportamento anormal, as influências sociais e o comportamento social. A psicologia é frequentemente aplicada na indústria, na educação, na engenharia, em assuntos de consumo e em muitas outras áreas (Davidoff, 1983, p. 29).


  Todorov (2007, p. 57), ao buscar uma definição operacional de psicologia que supere os impasses e as contraposições do passado e que seja compreensiva daquilo que os psicólogos efetivamente fazem, coloca que


  A psicologia estuda interações de organismos, vistos como um todo, com seu meio ambiente (Harzem; Miles, 1978). Obviamente não está interessada em todos os tipos possíveis de interações nem em quaisquer espécies de organismos. A psicologia se ocupa fundamentalmente do homem, ainda que, para entendê-lo, muitas vezes tenha que recorrer ao estudo do comportamento de outras espécies animais (Keller; Schoenfeld, 1950). Quanto às interações, estão fora do âmbito exclusivo da psicologia aquelas que se referem a partes do organismo e são estudadas pela biologia, e as que envolvem grupos de indivíduos tomados como unidade, como nas ciências sociais. Claro está que a identificação da psicologia como distinta da biologia e das ciências sociais não se baseia em fronteiras rígidas: as áreas de sobreposição de interesses têm sido importantes a ponto de originar as denominações de psicofisiologia e psicologia social, por exemplo. As interações organismo-ambiente são tais que podem ser vistas como um continuum no qual a passagem da psicologia para a biologia ou para as ciências sociais é muitas vezes questão de convencionarem-se limites ou de não se preocupar muito com eles.


  Por outro lado, observamos atualmente outras formas de resolver o conflito entre definições de psicologia. Uma delas é o construcionismo social. Segundo Rasera, Guanaes e Japur (2004, p. 159), essa abordagem desenvolvida por K. J. Gergen, R. Harré, J. Shotter e outros autores contemporâneos leva à revisão do tradicional conceito de self como objeto da psicologia, propondo uma nova formulação: nesse sentido,


  ao investigar o self, abandona a busca pela definição universal de um self nuclear, organizado, estável e autêntico como no projeto da ciência moderna. De sua ênfase no estudo da linguagem decorre a descrição do self como um discurso: de um lado, buscando situar as condições sociohistóricas concretas de emergência de um novo vocabulário sobre o self, e, de outro, analisando as formas pelas quais as narrativas sobre o self socialmente disponíveis são utilizadas na sustentação dos relacionamentos. Há assim uma exteriorização, multiplicação e contextualização histórica da construção do self.


  Segue-se que a psicologia é o estudo das formas narrativas do self (Fontes, 2006), como também a atual teoria do self dialógico propõe (Santos; Gomes, 2010).


  Vemos, portanto, que existem várias e diferentes definições de psicologia, de seus objetos, métodos e campos de atuação. De certo modo, então, a pergunta acerca do que é a psicologia permanece.


  Um possível caminho para encontrar respostas...


  O que é a psicologia? Quais são os fenômenos de que ela se ocupa? De onde inicia o estudo dos fenômenos de que ela se ocupa? Podemos responder a essas perguntas de muitas formas, e uma delas é a via histórica. De fato, ao reconstruir o longo caminho através do qual os homens em suas diversas culturas buscaram enfrentar o conhecimento de si mesmos e do outro, da vida mental e dos comportamentos, podemos conhecer as respostas às referidas questões elaboradas ao longo do tempo em diversos contextos geográficos. O texto que aqui propomos pretende acompanhar esse percurso no que diz respeito à história da cultura ocidental, em cujo âmago se encontra a cultura brasileira.


  Podemos assim reconhecer que, para além da multiplicidade das perspectivas da psicologia e das possibilidades de defini-la, existe, porém, uma significação própria de termos e conceitos utilizados nesse domínio científico que, através de um longo percurso histórico, foi consolidando-se como o patrimônio comum ao passado e ao presente e o alicerce da psicologia moderna.


  A história dos saberes psicológicos acompanha o processo de desenvolvimento de alguns desses conceitos fundamentais da psicologia, como psique e psicologia, pessoa, indivíduo, mente, comportamento, emoções, memória, cognição, vontade, psicossomática etc. Tal desenvolvimento ocorreu inicialmente em domínios outros da psicologia, quais são especialmente a filosofia, a medicina, a literatura e a teologia.


  O domínio dos estudos históricos em psicologia: a definição do campo


  A contemporânea historiografia da psicologia (inspirada em análogo posicionamento da historiografia das ciências) questiona a demarcação tradicional de inspiração positivista que limitava o arco temporal da reconstrução histórica da psicologia ao marco inicial do surgimento da psicologia experimental, em meados do século XIX. De modo geral, no panorama da história das ciências, aponta-se hoje para a existência de uma evidente continuidade entre o surgimento da ciência modernamente entendida e a bagagem de observações, métodos e conceitos produzidos nos períodos precedentes. Alistair Crombie (1915-1996), ao atribuir ao historiador das ciências a árdua tarefa de reconstruir o percurso do conhecimento científico em épocas anteriores ao advento da ciência moderna, assim comenta:


  A apresentação do pensamento de uma época cujos pressupostos e problemas não eram idênticos aos nossos implica sempre delicadas questões de interpretação e de avaliação. Muitos aspectos da filosofia e da ciência [...] são inteiramente inteligíveis somente dentro do contexto completo da circunstância e do pensamento metafísico e teológico tanto quanto do pensamento científico e técnico, da condição social e econômica e intelectual da qual participam (Crombie, 1959/1987, p. 18).


  Esse posicionamento abre perspectivas para uma nova abordagem historiográfica também na área da psicologia. Com efeito, devemos levar em conta o fato de que, na transição entre saberes psicológicos e ciência da mente e/ou do comportamento ocorrida no século XIX, a epistemologia positivista da época produziu uma ruptura (artificial) entre os primeiros e a segunda, acarretando a perda da memória e o esquecimento do longo e complexo processo de construção do conhecimento ocorrido ao longo da história cultural do Ocidente, que numa visada retrospectiva revela-se essencial inclusive para a constituição da psicologia moderna.


  Atualmente, sob o rótulo de história da psicologia compreendem-se dois domínios distintos, o da história dos saberes psicológicos e o da história da psicologia científica: o primeiro abarca um vasto domínio espaço-temporal e se utiliza dos métodos próprios da história cultural e da história social; o segundo investiga o domínio espaço-temporal dos séculos XIX, XX e XXI, domínio inerente ao surgimento e expansão da psicologia científica, e assume as modalidades de investigação sugeridas pela historiografia das ciências.


  A função do conhecimento histórico para a formação em psicologia


  Um recente artigo publicado em revista internacional, ao relatar uma investigação desenvolvida em cursos canadenses acerca do ensino da disciplina de história da psicologia no currículo de formação do psicólogo (Barnes; Greer, 2013, trad. nossa), afirma que “o estudo do passado da psicologia é parte da própria psicologia” (p. 10). Com efeito, no contexto da história presente, marcada por um grande desenvolvimento das áreas especializadas na psicologia e, portanto, por uma multiplicidade de perspectivas e de abordagens teóricas e práticas, a história da psicologia é a única área da psicologia em que se propõe um panorama do campo inteiro dessa ciência. Nesse sentido, a história da psicologia é um recurso precioso contra a possível pulverização e dispersão da área, como também para proporcionar uma visão global e unitária dessa ciência aos alunos em processo de formação. Desse modo, a disciplina história da psicologia no curso de formação em psicologia representa, segundo os autores, uma espécie de “meta-curso” que oferece aos alunos a visão da psicologia como um todo, num enfoque histórico. Para os estudantes, é possível, através do conhecimento histórico, “refletir acerca da evolução do seu campo de aprendizagem, em toda a miríade de práticas e ideias, e através das várias conexões e disconexões entre passado e presente”. Segundo os autores, “é exatamente devido a essa perspectiva global numa época de hiperespecialização que a história da psicologia é tão essencial”. De fato, “a história não é simplesmente algo que se refere a um passado nem uma cronologia pedante dos acontecimentos, mas é algo pertinente à identidade da psicologia” (2013, p. 10).


  Atualmente os estudiosos das ciências humanas apontam para formas novas de colaboração entre psicologia e história que evidenciam a proximidade entre as duas áreas. A afirmação do caráter essencial de historicidade da experiência humana, inclusive em sua dimensão psicológica, caracteriza, por exemplo, a abordagem da “psicologia histórica”, proposta por Ignace Meyerson em sua obra Les fonctions psychologiques et les oeuvres (1948). Esse autor enfatiza a relatividade histórica dos processos psicológicos humanos, subordinando assim a psicologia à história. Nessa ótica, conceitos utilizados pela ciência psicológica como pessoa, memória, emoção não se referem a fenômenos que permanecem imutáveis ao longo do tempo, mas assumem conotações próprias em diferentes períodos históricos e em diversos âmbitos culturais; e alguns deles se fazem presentes apenas em dado momento histórico. Nesse sentido, Meyerson questiona a legitimidade de uma psicologia geral do homem, entendida como conhecimento de leis universais da mente, ou do comportamento humano. Na ótica de contextualizar a indagação acerca do homem psíquico, no âmbito histórico sociocultural de sua existência concreta, Meyerson propõe assim uma psicologia pluralista, partindo da constatação de que, em todos os tempos e em todas as culturas, o homem tem se interrogado acerca de si mesmo, ao longo da história tal interrogação assumindo, porém, formas diferentes. Mesmo que não se queria compactuar com a visão da psicologia histórica aqui sintetizada (e não se concorde, por exemplo, com a negação da possibilidade de uma psicologia geral), é inegável, porém, a necessidade, assinalada por Meyerson, de se levar em conta a dimensão histórica na consideração dos processos psíquicos humanos.


  Nessa perspectiva, a história da psicologia proporciona ao psicólogo uma competência que diz respeito ao domínio de seu campo inteiro de conhecimento e de atuação, dessa competência decorrendo a habilidade de discernir diante das demandas intelectuais e práticas com que se depara e diante dos desafios do contexto da produção científica e da intervenção social, o caminho mais oportuno dentre os tantos caminhos possíveis, proporcionados pelo campo. Ao mesmo tempo, o conhecimento da história da psicologia torna o psicólogo capaz de autoavaliação crítica, no que diz respeito aos procedimentos metodológicos e as técnicas que emprega, e nesse sentido, sempre aberto a questionamentos e, sobretudo, a novas aprendizagens. Torna-o, portanto, agente de construção de uma psicologia consistente no presente e em constante avanço na direção do futuro.


  Adentrando o campo da história dos saberes psicológicos


  A história dos saberes psicológicos é a reconstrução histórica de conceitos (e sistemas conceituais) e práticas que se referem ao conhecimento e ao cuidado dos processos psicológicos apreendidos num domínio que abarca as diversas culturas seja no Oriente, seja no Ocidente, em diferentes períodos históricos. Nesse sentido, a história dos saberes psicológicos é parte da história cultural. A história cultural é um domínio de conhecimento histórico que aborda as visões de mundo de uma determinada cultura, com recursos metodológicos próprios. Conforme afirma Chartier (1990), a noção de visão de mundo articula, sem os reduzir um ao outro, o significado de um sistema de pensamento, por um lado, e, por outro, as condições sociopolíticas que fazem com que um grupo, ou uma sociedade, em dado momento histórico, partilhem esse sistema de pensamento. Além do mais, visão de mundo refere-se, conforme alerta De Certeau (2000), ao universo do pensável (ou seja, do que era possível pensar e escrever num dado momento histórico) e ao universo das práticas que expressam esse saber.


  A história dos saberes psicológicos ocupa-se então dos aspectos específicos da visão do mundo de uma determinada cultura, relacionados a conceitos e práticas que na atualidade podem ser genericamente entendidos como “psicológicos”. A definição do que é psicológico, nesse caso, permanece necessariamente indeterminada e vaga, sendo uma denominação convencional e provisória a ser substituída, no decorrer do estudo, pela terminologia e demarcação de campo próprias dos universos socioculturais específicos abordados. Por exemplo, o que é definido como “psicológico”, no século XVI, baseia-se em matrizes filosóficas e teológicas (por exemplo, a matriz aristotélico-tomista) e em concepções antropológicas (por exemplo, a concepção do homem como “microcosmo”), muito diferentes das matrizes e concepções antropológicas que fundamentam a psicologia filosófica do século XVIII e XIX.


  Veremos ao longo do livro que a história dos saberes psicológicos é uma área essencial da história da psicologia, pois é nesse âmbito que podemos encontrar as raízes de conceitos atualmente usados pela ciência psicológica para rotular os fenômenos. Conhecer as raízes é algo necessário para compreender termos e conceitos em sua significação originária, como também para acompanhar as mudanças ocorridas ao longo do tempo e em diferentes contextos geográficos.


  A estrutura do livro


  A história dos saberes psicológicos na cultura ocidental revela-nos a gênese de alguns conceitos fundamentais dos quais precisamos entender a significação: psicologia; psique; pessoa; indivíduo; mens e corpo. Esses conceitos e termos apareceram no cenário intelectual em determinados períodos históricos e é importante entendê-los nas circunstâncias de seu surgimento.


  Em ordem cronológica, encontraremos neste livro o surgimento do termo psique na cultura da Grécia antiga a partir do século V a.C; a definição do conceito de pessoa na cultura medieval, num período longo que se estende do século I ao século XIV; o conceito de indivíduo no panorama da cultura humanista e renascentista dos séculos XV e XVI; a criação do termo psicologia no período do humanismo, especificamente no século XVI; a configuração filosófica do projeto de psicologia científica e dos conceitos de mens (tomada como vida consciente) e de corpo pela filosofia do século XVI e XVII.


  Para bem compreender a significação de cada um, deveremos analisá-los nos universos histórico-culturais em cujos âmbitos definiram-se e difundiram-se.


  A constituição dos referidos conceitos não aconteceu, porém, de modo unívoco em áreas específicas de conhecimento, mas através de um percurso complexo possibilitado pelas contribuições de diferentes áreas de conhecimento. Para significar esse processo de constituição dos saberes psicológicos, utilizaremos dois termos: o termo “eixo” e o termo “estruturante”. “Eixo” é uma linha reta que atravessa o centro de um corpo e em torno da qual esse corpo executa (ou pode executar) movimentos de rotação. Por exemplo, o eixo terrestre é a linha imaginária que cruza o centro da Terra, cujos extremos são os polos. “Estruturar” é um termo com vários significados, entre os quais compor, constituir, formar, organizar, articular, sistematizar.


  Os conceitos acima referidos e o campo dos saberes psicológicos em seu conjunto resultaram da articulação de alguns importantes eixos constituídos por diversos domínios de conhecimento e expressos por diversos gêneros literários. Consideraremos os eixos estruturantes dos saberes psicológicos nas culturas greco-romana, medieval, humanista-renascentista, e nos inícios da época moderna. De fato, nesse berço, foram ao longo do tempo se compondo, constituindo, formando, organizando, articulando e sistematizando os principais conceitos que se referem aos fenômenos psíquicos. Trata-se, portanto, de uma gênese complexa que implica a articulação de saberes diversos em torno de objetivos comuns.


  Cabe definir com mais clareza cada um dos eixos. Cada um deles tematiza, investiga e busca respostas para determinadas questões e em torno delas se articulam. São elas: como posso representar minha condição existencial e humana, para refletir sobre eu mesmo e os outros? Quem sou eu, e posso eu conhecer a mim mesmo, e de que modo? Qual é a causa dos desequilíbrios que experimentamos em nós mesmos e observamos nos outros, e como cuidar deles? O que define este ser que sou eu mesmo e o diferencia dos demais seres? Para responder a essas questões, diferentes caminhos (métodos, que em sua etimologia significam caminhos) são trilhados e diferentes formas expressivas são utilizadas (os gêneros literários).


  Os eixos constituídos pela tematização e discussão dessas questões, pelos percursos cognoscitivos escolhidos para tanto e pelas respostas propostas a respeito através de determinadas formas expressivas são os seguintes:


  1. A representação da pessoa humana (e de sua condição nesse mundo) no âmbito de gêneros literários tais como a poesia; o teatro (ex: a tragédia), os diálogos; as narrativas literárias (novelas etc.); e no âmbito da arte (ex. o retrato).


  2. A voz interior e o imperativo de conhecer a si mesmo: trata-se de um percurso que inicia na filosofia, mas que também se realiza através das tradições de espiritualidade religiosa e do gênero da narrativa autobiográfica. Começa com Sócrates (século V a.C.) e tem alguns marcos importantes: 2.1. A filosofia estoica, especialmente o pensamento de Sêneca, Cícero e Marco Aurélio (séc. I), em que a filosofia é concebida como “exercício espiritual”; 2.2. O marco inovador da narrativa autobiográfica de Agostinho (séc. V); 2.3. A continuidade na tradição monástica (do século V em diante); 2.4. No século XVI, os escritos autobiográficos de Montaigne, Inácio de Loyola e Teresa de Ávila.


  3. O equilíbrio e o desequilíbrio psíquico na perspectiva psicossomática da medicina da alma. O percurso ocorre na área do conhecimento médico, mas também no âmbito de outros gêneros, como a literatura, a retórica e a filosofia concebida como medicina da alma. Por isso se inicia com o pensamento expresso por Platão no diálogo Timeu (século V a.C.). Há alguns marcos importantes: 3.1. As tragédias, especialmente de Eurípedes; 3.2. O método da cura da alma, próprio das filosofias helenistas (estoicas, epicuristas e neoplatônicas), associadas à arte retórica, que concebe o uso da palavra como terapêutica da alma (século I); 3.3. A cura da alma pela palavra (oral e escrita) e pela ortopraxis praticadas pelo monaquismo e pela arte retórica; 3.4. A teoria dos temperamentos hipocrático-galenicas apropriada pela medicina medieval (especialmente no século XII pela monja médica e musicista Hildegarda de Bingen); 3.5. Entre os séculos XIV e XVI, os receituários e os tratados acerca da arte de bem viver escritos pelos médicos e pelos filósofos; 3.6. Aos inícios da Idade Moderna, nos séculos XVI e XVII, a oratória sagrada; 3.7. Do século XVI ao XVII, o gênero dos ensaios e reflexões morais.


  4. A construção do arcabouço teórico dos saberes psicológicos nos conhecimentos especulativos (filosofia e/ou teologia). Nesse âmbito, debate-se, utilizando-se os métodos dos saberes especulativos baseados no uso do raciocínio indutivo e hipotético dedutivo, ou seja, a filosofia e a teologia, temas como a natureza da psique, da pessoa, do indivíduo, da mens, do mecanismo. São eles: 4.1. A teoria de Platão acerca da alma; 4.2. A teoria de Aristóteles acerca da alma e de suas potências; 4.3. A conceituação de pessoa por Agostinho; 3.4. A teoria da alma e de suas potências e a conceituação de pessoa por Tomás de Aquino; 3.5. O conceito de livre arbítrio dos filósofos humanistas; 3.6. O conceito de Descartes de mente e corpo; 3.7. O conceito de experiência em Hume e nos empiristas ingleses; 3.8. O conceito de determinismo de Espinoza.


  Esses eixos estruturantes, além de se estender ao longo de temporalidades muito diferentes, não devem ser tomados como compartimentos entre si rigidamente separados, pois há apropriações e influências recíprocas, interfaces comuns, uso do mesmo conceito em diversos âmbitos etc. De modo geral, também veremos que, para que se constitua um dado conceito e se defina o uso deste e as terminologias que lhe são apropriadas, houve o aporte de diversos eixos estruturantes.


  Desse modo, precisamos acompanhar a gênese de tais conceitos perpassando esses eixos, os quais se evidenciam em processos históricos de longa duração e atravessam assim diferentes regimes de historicidade, ou seja, modos diferentes do homem viver o sentido do tempo e da história (Hartog, 2003). Segundo Hartog, na cultura do Ocidente podemos reconhecer o suceder-se de diversos regimes de historicidade: o regime de historicidade, que entende o tempo e a história como magistra vitae (mestra da vida) e que vigorou ao longo de toda Antiguidade clássica e Idade Média, afirma que o passado esclarece o futuro e, nesse sentido, a referência ao passado é determinante nas ações do presente e no planejamento do futuro. A esse regime, que é o mais antigo, segue o regime de historicidade moderno: a partir da Revolução francesa, não cabe mais ao passado esclarecer o futuro, mas, inversamente, é o futuro que esclarece o passado e que dá sentido à ação no presente. A partir dos anos 1960, inaugura-se um novo regime de historicidade chamado de presentista: a contestação juvenil cria o slogan “esquecer o futuro” e inaugura uma nova maneira de entender a temporalidade centrada e fechada no presente. O presente torna-se seu próprio horizonte, sem passado e sem futuro.


  Evidentemente, essas modalidades diferentes de viver o tempo se espelham não apenas no campo do conhecimento psicológico, mas também no próprio acontecer dos processos psíquicos e na forma de estruturar-se de distúrbios e doenças ligadas ao psiquismo, como assinalado pela psicopatologia moderna, especialmente a de E. Minkowski (1885-1972). O psicopatólogo e fenomenólogo russo, autor, entre outros, do livro O tempo vivido. Fenomenologia e psicopatologia (1933/2014), afirma que a distorção temporal das vivências impede o ímpeto vital necessário para olhar ao futuro. O adoecimento psíquico se manifesta assim por particulares percepções do tempo e organizações da temporalidade. A lembrança do passado e a espera do futuro determinam continuidades, ou descontinuidades, na autopercepção da pessoa bem como em suas relações sociais. Podem-se assim vivenciar possibilidades proporcionadas por um sentimento do tempo que flui e é produtivo ou, pelo contrário, senso de impossibilidade e de impotência proporcionado por um sentimento do tempo, imóvel e estéril. Essas reflexões sobre a temporalidade nos levam a descobrir um aspecto importante do estudo da história, que é o da formação humana: trata-se de abrir-se à vivência de formas diferentes de viver o tempo; e nele, de viver o mundo. Eis, então, uma dica de método muito importante para o nosso leitor: o filósofo russo N. Berdiaev (1874-1948) afirma que nós não podemos compreender uma história exclusivamente objetiva. Precisamos descobrir “um nexo interior, profundo e misterioso com o objeto histórico” (1971, p. 29). Nesse sentido, é preciso que o leitor descubra em si mesmo a dimensão histórica. Somente assim é possível compreender os períodos da história. “Sem uma historicidade interior, é impossível compreender a história” (idem). Nesse sentido, a história é um “ato pelo qual se realiza a conquista interior do objeto histórico, um processo interior de aproximação entre o objeto e o sujeito” (ibid., p. 30). As profundezas, a extensão dos tempos históricos encontram-se no profundo de cada homem, segundo Berdiaev. Existe uma estratificação profunda no interior de cada um de nós, da qual muitas vezes não nos apercebemos, mas que pode ser descoberta; sendo que essa descoberta pode ser introduzida pelo estudo da história. Desejamos, portanto, que essa seja também a função deste livro.


  Em cada período histórico encontraremos a presença dos quatro eixos estruturantes acima definidos. Desse modo, o percurso do livro seguirá uma ordem cronológica e evidenciará, por cada um dos períodos focados, de que modo no âmbito dos eixos estruturantes os saberes psicológicos constituíram-se os conceitos fundamentais da área psi.


  As categorias que irão organizar o texto e que constituirão a moldura de cada parte do texto são as seguintes:


  1. Periodização e regime de historicidade;


  2. Contexto histórico;


  3. Eixos estruturantes e identificação neste âmbito do desenvolvimento de um ou mais conceitos psicológicos por dado autor;


  5. Biografia do autor;


  6. Texto do autor (ou autores) ilustrando o conceito;


  7. Referências bibliográficas.


  Para cada capítulo haverá uma introdução explicativa do que será abordado e se pretende ensinar ao aluno, e uma síntese do percurso realizado e dos principais resultados obtidos do ponto de vista da constituição dos saberes psicológicos.


  Por fim, a compreensão do desenvolvimento da história dos saberes psicológicos na perspectiva que aqui assinalamos pode ser exemplificada pela metáfora da tecelagem: o pano de fundo é o contexto; o tear é a temporalidade, os fios são os eixos estruturantes; o tecido resultante são conceitos e saberes psicológicos. Esperamos que o tecido que cada leitor irá obter através de sua leitura possa efetivamente enriquecer sua formação humana e profissional e possa contribuir para aprofundar uma melhor compreensão do horizonte de conhecimento em que se configura a própria psicologia.
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  Introdução


  Os alicerces dos saberes psicológicos no Ocidente foram colocados pela cultura grega: evidenciando a exigência de conhecer a si mesmo presente no ser humano; definindo o conceito de psique e assinalando a possibilidade do conhecimento racional dela pela filosofia; criando uma visão psicossomática do ser humano pela criação da medicina da alma; representando as problemáticas da condição humana em formas literárias, tais como a tragédia.


  Dessa forma, na cultura grega surgem e se desenvolvem os conceitos de psique (e de suas potências, correpondentes ao que hoje chamamos de processos psíquicos), da distinção entre alma e corpo, de saúde numa perspectiva psicossomática, como também se cria um gênero teatral, a tragédia, em cuja cena é representada a condição humana através de atores que se servem de uma máscara (em grego πρόσωπον, ou seja, pessoa). E, sobretudo, se assinala o fato de que existe no ser humano uma exigência imperativa, que é a de conhecer a si mesmo.


  Por isso é que começamos nosso percurso histórico abordando a contribuição conceitual desse período temporalmente tão distante, mas ao mesmo tempo tão decisivo até o presente, no que diz respeito à fundamentação conceitual do conhecimento do ser humano.


  Periodização e regime de historicidade


  Coloquemos, antes de mais nada, alguns marcos cronológicos para delinear temporal e espacialmente o objeto que aqui abordamos. Os historiadores dividem a história grega nos seguintes períodos:


  Período homérico (c. 1700 até 800 a.C.). O nome deste período depende do fato de nele ter vivido Homero (928-898 a.C.), o grande autor do gênero poético da épica, com a Ilíada e a Odisseia. Nesse período, a sociedade grega é marcada por pequenas diferenças sociais e constituída basicamente por núcleos familiares. A terra é ocupada comunitariamente, praticando-se o cultivo de videiras, oliveiras e cereais; assim como pratica-se a atividade pastoril. Os poemas de Hesíodo (750 a.C.) descrevem esse mundo rural. No fim desse período, as mudanças no sistema econômico levam ao fracionamento da terra, em lugar da propriedade coletiva; surgem também os aglomerados urbanos, que darão origem às cidades-Estados (πόλις).


  Período arcaico (800 a 500 a.C.). As cidades-Estados desenvolvem-se, entre elas Atenas. Ao mesmo tempo, devido à insuficiência da terra para cultivo, grupos de agricultores deixam a Grécia para fundar colônias distantes, tais como Siracusa, Agrigento, Marselha e muitas outras (Magna Grécia). Esse fenômeno migratório será muito relevante também para a difusão da cultura grega, pois nessas colônias também se desenvolverão escolas de pensamento filosófico assim como se difundirão as artes. Ainda no Período arcaico tem-se o nascimento da filosofia, criação original dos gregos (é nativo da língua grega, incluive, o próprio termo Φιλοσοφία, que quer dizer amor da sabedoria).


  Período clássico (500 a 338 a.C.). Nessa fase a Grécia chega ao seu máximo desenvolvimento, nas mais diversas áreas. É o tempo das Guerras Médicas (contra os Persas) e da Guerra do Peloponeso, envolvendo Atenas, Esparta e os aliados dessas duas cidades (com a vitória de Esparta), mas também do surgimento da forma política da democracia em Atenas. O trabalho agrícola passa a ser, em grande parte, uma atividade de escravos, que geralmente são inimigos derrotados em guerra. Cresce desse modo a instituição da escravatura, que é também legitimada no âmbito da cultura, inclusive da filosofia.


  Período helenístico (338 a 30 a.C.). Filipe, rei da Macedônia, invade a Grécia, já dividida por disputas internas entre as cidades-Estados. Seu filho e sucessor, Alexandre, teve como preceptor o filósofo Aristóteles, entre 343 e 335 a.C. Uma vez assumido o poder, Alexandre mantém a Grécia sob seu domínio e empreende a conquista de novos territórios: a Pérsia, o Egito, a Mesopotâmia; chegando a alcançar a Índia. Amante da cultura grega, Alexandre promove sua difusão nos territórios conquistados, proporcionando assim a fusão entre a cultura grega e elementos culturais do Oriente (fusão que foi chamada pelos historiadores da filosofia de helenismo). Após a morte de Alexandre, a partir de 146 a.C., a Grécia se torna território romano. A dominação da Grécia pelos romanos possibilita a difusão da cultura grega em todas as regiões por eles colonizadas.


  Ao longo de toda essa epóca, vigora o regime de historicidade da “história mestra de vida”: os historiadores gregos, entre eles o famoso Heródoto (485-425 a.C.), pensam que a narrativa dos acontecimentos históricos tenha o escopo de imortalizar figuras e fatos relevantes que se tornam, assim, modelos exemplares para o presente e o futuro.


  A concepção de temporalidade nessa cultura é caracterizada pelo tempo cíclico, seguindo o ritmo quaternário das estações da natureza. Com efeito, o homem da Grécia arcaica vive numa condição de completa dependência da natureza que imprime à sua condição existencial a marca da ordem necessária própria das leis naturais. Daqui deriva o conceito de destino, ou fatum (Berdiaev, 1979). Com efeito, a mitologia grega assume, entre outros significados, o de ser uma repetição dos processos da natureza no espírito humano: a história do processo natural, da formação cosmológica, se espelha nas formas mitológicas. Nessa perspectiva, o homem é tido como um ser natural condicionado pelas forças da natureza, que assumem as feições de deuses às vezes caprichosos e prepotentes. A concepção da temporalidade nesse contexto é ainda ligada à dimensão da eternidade simbolizada pela sede dos deuses, o Olimpo.


  Contexto histórico


  Definimos a cultura clássica como um acontecimento ocorrido na Grécia entre os séculos XVII e I a.C.: os historiadores costumam rotular esse acontecimento como “o grande milagre grego”. No período histórico posterior, que corre entre os sécs. I a.C. e I d.C., a dominação dos macedônios e depois dos romanos levou a cultura grega aos territórios das colônias destes, de modo a expandi-las no Oriente e no Ocidente. Desse modo, a cultura clássica grega se tornou patrimônio de extensos universos geográficos.


  O conhecimento dos saberes acerca do homem e de seu psiquismo nesse universo histórico pode ser obtido pela leitura de fontes de vários gêneros. São eles: 1) a poesia épica e lírica; 2) as tragédias; 3) os textos de filosofia; 4) os tratados de medicina. Da leitura de fontes expressivas desses gêneros, podemos apreender o que os gregos pensavam acerca do ser humano e do cuidado com seu bem-estar.


  A variedade das formas de conhecimento surgidas num determinado período num contexto geográfico relativamente pequeno e numa sociedade relativamente pobre justifica o uso do termo “milagre” para descrever o ocorrido.


  A poesia épica surgiu inicialmente para ser cantada ou recitada, tendo por temas os mitos, em parte lendários, baseados na memória difusa de eventos históricos. A esse gênero literário pertencem os épicos atribuídos a Homero, a Ilíada e a Odisseia, que narram histórias entremeadas de mitos da época micênica; bem como a poesia de Hesíodo (c. 700 a.C.). Conforme assinala Souza (2007), a poesia épica, na antiga Grécia de Homero e Hesíodo, é um fenômeno estruturador da cultura, no sentido de coincidir com a cultura como instrumento de civilização e educação. Os textos poéticos são relatos que instituem práticas e sugerem modos de viver e de pensar, sendo, portanto, transmissores de uma visão do mundo que constitui o núcleo da cultura grega. Através da Ilíada e da Odisseia, poemas destinados à proclamação oral, os gregos foram alfabetizados e formados, e também aprenderam a transmissão de suas tradições. Como repositórios de saber e de tradição, esses cantos se tornaram, assim, essência para a constituição da identidade cultural dos gregos. Exerciam uma função pedagógica, sendo consideradas exemplares as personagens neles representadas: tornaram-se modelos para regrar as ações dos ouvintes e transmissores de ideais que norteavam suas vidas.


  Os vários tipos de poesia lírica grega surgiram no período arcaico entre os poetas das ilhas do mar Egeu e da Jônia, no litoral da Anatólia. Entre os autores mais famosos estão Arquíloco de Paros (século VII a.C.); Alceu e Safo (século VI), autores de poemas no dialeto eólico da ilha de Lesbos; Anacreonte de Teos, na Jônia. A poesia lírica é assim chamada por ser recitada com o acompanhamento de uma lira. Se na poesia épica dominava o relato objetivo dos fatos heroicos, dos mitos e dos deuses, na poesia lírica o que se sobressai é o mundo interior do homem, e os poetas descrevem os próprios sentimentos (Rocha, 1999). “O estilo impessoal da narração dos grandes feitos da epopeia vai, aos poucos, cedendo lugar a um estilo mais personalizado, mediante o qual o poeta diz o que sente” (Rocha, 1999, p. 104). Se, no caso de Homero, a imortalidade era conquistada pelo homem-heroi através da realização de grandes ações e da morte nos campos de batalha, a serem perenemente rememoradas pela poesia, os poetas líricos se detêm nas belezas da efemeridade da vida, vivendo-as intensamente. Escreve, por exemplo, um deles, Semônides de Amorgos (século VII a.C.): “o tempo da juventude e da robustez é breve para os mortais. Mas tu, instruído na vida, proporciona-te o prazer até o fim dos teus dias” (apud Rocha, 1999, p. 105). Ou vejamos o que declama a poetisa Safo (século VII a.C.): “Mas eu digo que, para cada um, [o mais belo] é o que ele ama” (ibid., p. 104).


  O gênero literário conhecido como tragédia grega nasce, se desenvolve e morre num período muito peculiar da história da Grécia, o século V a.C.: para Atenas, esse século inicia-se com um período de prosperidade e florescimento da sociedade e termina com o enfraquecimento por causa das guerras entre os próprios gregos. Conforme a definição dada por Aristóteles, “tragédia é a representação de uma ação elevada, de alguma extensão e completa, em linguagem adornada, distribuídos os adornos por todas as partes, com atores atuando e não narrando; e que, despertando piedade e temor, tem por resultado a catarse dessas emoções” (Aristóteles, Poética, VI — 26). Ainda de acordo com a Poética de Aristóteles, a tragédia nasceu de improvisações a partir do ditirambo, em honra ao deus Dioniso. Téspis, um poeta lírico, teria introduzido o ditirambo na Ática por volta de 550 a.C. em suas apresentações de cidade em cidade. A etimologia de tragoédia significa canto dos tragodói. O significado desse termo tem explicações diversas: canto de figuras fantasiadas de bode, canto num concurso cujo prêmio era um bode; e canto que acompanha o sacrifício de um bode. De qualquer forma, esse termo remete às origens religiosas das tragédias: “o teatro grego é o resultado final da passagem de um ritual espetacular a um espetáculo ritual” (Dágios, 2013, p. 96). As tragédias eram encenadas em um contexto institucional, sendo parte do calendário festivo da cidade e tendo lugar e público específicos. Especificamente, aconteciam nas festas em homenagem ao deus Dioniso: as Leneias (no final do mês de janeiro); as Grandes Dionisíacas (no final de março); as Dionisíacas rurais (em dezembro, em regiões da Ática) (Dágios, 2013). Durante essas festas, se interrompiam os trabalhos do campo, do comércio e da navegação de forma que os cidadãos se dedicassem exclusivamente às festividades.


  O termo filosofia foi criado por Pitágoras (571-495 a.C.). Filosofia (Φιλοσοφία) é composto de dois termos gregos: Φίλοσ, que significa amigo de, amante de, afeiçoado a, que gosta de, que tem gosto em, que se compraz em, que busca com afã, que anseia etc., e σοφία, que significa sabedoria, saber, ciência, conhecimento. A palavra une, assim, no ato do filosofar, o mundo do conhecimento e dos sentimentos, e o mundo da razão e do afeto. O conhecimento indicado pelo termo σοφία é experiencial, vem e reenvia à experiência, à vida; trata-se, nesse sentido, de uma forma de vida. Na Grécia, eram chamados de “filósofos” os homens que buscavam a sabedoria suprema, quer dizer, os que se propunham a encarar as questões últimas e radicais suscitadas pela vida e pelas coisas. Desse modo, a filosofia se origina pela “constante atitude de busca e de procura, inerente à própria natureza do ser humano. Na experiência de sua finitude, o homem vislumbra a perfeição que ardentemente deseja, mas que jamais consegue atingir” totalmente, de modo que


  na dor dos limites e da finitude, estrutura-se como um “esforço” sempre renovado, constantemente recomeçado em busca do inacessível. É isso que faz do filósofo um amigo (fílos) da sabedoria (sophía). A philía é um conceito-chave para traduzir a harmonia que deve existir no mundo da natureza como no mundo dos homens (Rocha, 1999, p. 119).


  Nesse sentido, “a filosofia não é apenas o exercício frio da razão, ela é uma busca intelectual profundamente enraizada nas aspirações mais íntimas e mais profundas do coração humano” (Rocha, 1999, p. 119). A primeira escola de filosofia surgiu por volta do século VI a.C. Em busca do entendimento do cosmos e dos fenômenos da natureza, utilizando-se da razão e da observação, e depois em busca dos fundamentos últimos da realidade, seguem-se ao longo do tempo pensadores como Tales de Mileto (624-546 a.C.), Anaximandro (Grécia, 610-546 a.C.), Heráclito (Éfeso, Turquia, 535-475 a.C.), Parmênides (Eleia, Itália, 530-460 a.C.), Pitágoras (571 a.C., Samos, a 495 a.C., Metaponto, Itália), Demócrito (460 a.C., Abdera, a 370 a.C., Grécia) e Leucipo (Abdera, 490-420 a.C.).


  O surgimento da medicina na Grécia remonta ao século VI a.C. e tem origens na mitologia. A narrativa mitológica relata que a medicina começou com Apolo, filho de Zeus e Leto, que curava purificando a alma através das lavagens e aspersões e cuidando do corpo com remédios curativos. Um dos seus filhos, Asclépio, recebeu educação do centauro Quíron para ser médico: este conhecia música, magia, adivinhações, astronomia e medicina. Existem achados arqueológicos das dádivas de agradecimento dos doentes para Asclépio. Depois de Asclépio, também suas filhas, Hígia e Panaceia, praticavam a arte médica; a primeira foi celebrada como a deusa da medicina e a segunda curava todos os doentes com os segredos das plantas medicinais. Já numa fase ligada ao pensamento filosófico e não mais mitológico, a escola filosófica de Pitágoras (580-489 a.C.), sediada na cidade de Crotona (Itália meridional), inspirou os avanços da medicina grega. O médico mais famoso da escola de Crotona foi Alcméon (560-500 a.C.) jovem contemporâneo de Pitágoras que deu bases científicas à medicina grega. Alcméon conhecia anatomia e fisiologia: descobriu os nervos óticos, a trompa de Eustáquio (trompa auditiva que liga o ouvido médio à faringe) e fez a distinção entre veias e artérias. Escreveu a obra Sobre a natureza, na qual descreve sua concepção da doença como um desequilíbrio do corpo, sendo essa desarmonia decorrente de diversos fatores inerentes ao corpo, como má nutrição (dietas irregulares ou inadequadas) e fatores externos (clima e localização geográfica).


  Esses foram os campos de conhecimento que floresceram no âmbito da cultura grega e que em grande parte tiveram longevidade até nossos dias. Por isso, realmente tratou-se de “o grande milagre grego”.


  De que modo, nesse contexto, surgiram saberes psicológicos? E em quais âmbitos?


  Buscaremos responder essa pergunta analisando o modo como tais saberes foram constituídos e propostos nos quatro “eixos estruturantes” que definimos acima.


  Eixo estruturante A representação da pessoa humana (e de sua condição nesse mundo): as tragédias



  O termo “pessoa”, tradução da palavra grega prósopon e da palavra latina persona, surge na cultura grega antiga e especificamente numa das suas expressões literárias originais que é a tragédia. Nesta, a “pessoa” é a máscara utilizada pelos atores, que define seu papel na representação teatral. Portanto, esse primeiro sentido do termo pessoa indica representação.


  Com efeito, as peças teatrais são significativas para a história dos saberes psicológicos por representar a condição humana na visão de mundo própria da cultura grega. Já acenamos ao fato de que no âmbito da poesia e da cultura literária da antiga Grécia é representada a condição humana, considerada parte do cosmos. Encontramos essas temáticas nos diversos subgêneros poéticos que surgiram na Grécia e que acima descrevemos. Duas são as características principais da condição humana representadas nas fontes poéticas: a evidência do limite e da fragilidade do ser humano diante do cosmos; e, ao mesmo tempo, as exigências de infinito, de imortalidade, de transcendência que também o caracterizam e que se expressam sobretudo na capacidade reflexiva de que ele é dotado. Dessa forma, a produção poética grega remete ao fato de que há, no âmago do homem, uma desproporção entre a pequenez e a grandeza que se torna evidente à medida que se presta atenção à experiência.


  Na esteira da tradição poética, a tragédia tematiza a experiência do homem que desconhece o próprio destino e, mesmo quando este se torna evidente, é impotente diante dele. O tema do destino tem origem na mitologia grega. As Moiras eram as três irmãs que determinavam o destino, tanto dos deuses como dos seres humanos. Responsáveis por fabricar, tecer e cortar aquilo que seria o fio da vida de todos os indivíduos, durante o trabalho, as Moiras faziam uso da Roda da Fortuna, o tear utilizado para se tecer os fios. Esse mito indica que o curso da existência humana é determinado por fatores imponderáveis que transcendem as possibilidades de o indivíduo controlá-lo e modificá-lo. De certo modo, ele é impotente diante das forças cósmicas que o superam. Ao mesmo tempo, porém, a experiência da cultura filosófica já em ato assinala no homem a capacidade da deliberação racional e, portanto, o fato de que as ações são de responsabilidade do agente. Existe, assim, uma contradição que se constitui no núcleo da tragédia:


  o infortúnio que sobrevém ao homem na forma de uma grande adversidade nos é apresentado pelos personagens como o destino (daímon) desejado pelos deuses. [...] As ações perniciosas que se narram na cena dramática, como as mortes e tantas outras manifestações dolorosas, surgem de uma circunstância construída desde o início da trama e no contexto da qual o herói [o protagonista] se encontra na iminência da catástrofe. Uma vez configurada uma situação de conflito, a tragédia mostra a seu público como a decisão deliberada do herói participa do seu destino (Campos, 2012, p. 63-64).


  Jaeger comenta que “a tragédia devolve à poesia grega a capacidade de abarcar a unidade de todo o ser humano” (Jaeger, 1995, p. 287). Ainda segundo esse autor, a tragédia surge num contexto histórico marcado pela crise do modelo heroico tradicional proposto pela poesia épica, e pela influência da poesia lírica e da filosofia, que desvendavam a interioridade humana por meio da evidenciação das emoções e do conhecimento reflexivo. A tragédia retoma, nesse panorama, os grandes temas do mito de uma forma mais interiorizada e profunda.


  Além do mais, vimos que a tragédia é um ato público, comunitário, tendo uma profunda dimensão catártica proporcionada também pela assimilação do espírito dos cultos religiosos e das festas dionisíacas, já difundidos na Grécia. De fato, a tragédia exerce sobre os espectadores uma “ação sugestiva para compartilharem como realidade vívida a dor humana que na orquestra se representava” (Jaeger, 1975, p. 294). Esse elemento diz respeito, sobretudo, “aos cidadãos que formavam o coro, os quais se exercitavam o ano inteiro para se compenetrarem intimamente do papel que iam representar” (idem).


  As representações trágicas eram o ponto central da vida da polis. Desde as primeiras horas da manhã, os cidadãos se reuniam solenemente para honrar Dioniso e se preparar para o ato teatral. Os temas míticos da tragédia elevavam atores e espectadores para além do cotidiano e por meio da fantasia poética os levavam ao êxtase, favorecido também pelos ritmos da dança e da música que acompanhavam o desenvolvimento da peça teatral. Segundo Jaeger, “o consciente afastamento da linguagem cotidiana elevava o espectador acima de si mesmo, criava um mundo de uma verdade mais alta” (ibid., p. 295). A dimensão catártica se realizava à medida que acontecia na tragédia “a concentração de um destino humano inteiro no breve e impressionante curso de acontecimentos, que no drama se desenrolam ante os olhos e os ouvidos dos espectadores” (idem). Ocorria “um aumento enorme do efeito instantâneo produzido na experiência vital das pessoas que ouvem”. O desfecho dos acontecimentos que caracterizam o enredo de cada peça teatral, num instante crítico em que o destino se revela, teve o seu fundamento na viva experiência do êxtase dionisíaco. O elemento trágico consiste na “representação clara e vívida do sofrimento nos êxtases do coro, expressos por meio do canto e da dança, e pela interlocução de vários locutores” (ibid., p. 297). Essa representação “se convertia na representação integral de um destino humano” e “encarnava o problema religioso do mistério da dor enviada pelos deuses à vida dos homens” (idem). A vivência da tragédia proporcionava a atores e espectadores “a participação sentimental no desencadeamento do destino”, destino que “exigia a mais alta força espiritual para lhe resistir” e despertava medo e compaixão, como também “a fé no sentido último da existência humana” (idem). Não se tratava apenas de um destino individual, mas de um destino que envolvia a família inteira, a sociedade, o Estado.


  Por volta do ano 600 a.C., já existiam coros trágicos, mas é com os autores Ésquilo, Sófocles e Eurípedes que o gênero assume conotações mais definidas em que o enredo prevê a presença dos atores e do coro, que exerce a função de comentar os acontecimentos e afirmar o sentido deles à luz da tradição cultural de que se faz porta-voz. A introdução do coro composto pelos cidadãos proporciona a possibilidade de a população participar diretamente do ato trágico.


  Biografias dos autores trágicos


  Ésquilo nasceu em Elêusis (c. 525/524 a.C.) e morreu em Gela (456/455 a.C.). Foi cronologicamente o primeiro dos três grandes autores trágicos. De acordo com Aristóteles, Ésquilo inovou o gênero da tragédia aumentando o número de personagens colocados nas peças, fator este que permitia representar situações de conflito entre eles (ao passo que, anteriormente, os personagens interagiam apenas com o coro). Algumas obras de sua autoria sobreviveram até nós, entre um total estimado de setenta a noventa peças. Ésquilo morreu durante a invasão persa à Grécia, em torno de 456 a.C.


  Sófocles nasceu em 497 ou 496 a.C. e morreu em 406 ou 405 a.C. Filho de um rico mercador, nasceu em Colono, perto de Atenas, e viveu na época do governo de Péricles, no apogeu da cultura helênica. Suas primeiras peças foram escritas em época posterior à de Ésquilo. Sófocles parece ter escrito cerca de 123 peças durante sua vida, mas apenas 7 sobreviveram em forma completa. Por quase 50 anos, Sófocles foi o dramaturgo mais celebrado nos concursos dramáticos da cidade-Estado de Atenas, que aconteciam durante as festas religiosas Leneana e Dionísia. Nas peças teatrais, atuou também como ator. Desempenhou papel muito ativo na vida política. Ordenado sacerdote de Asclépio, que, como vimos, era o deus da medicina, foi eleito duas vezes para a Junta de Generais, que administrava os negócios civis e militares de Atenas. Dirigiu o departamento do tesouro, que controlava os fundos da Confederação de Delos.


  No que diz respeito ao gênero trágico, Sófocles aportou algumas inovações ao reduzir o papel do coro na tragédia e ao relegá-lo à função de observador do drama que se desenrola à sua frente. Aperfeiçoou também a cenografia, elevando o número de atores de dois para três. Sófocles se detém na elaboração dos caracteres das personagens trágicas, humanizando, assim, a tragédia. Segundo Jaeger, nas tragédias de Sófocles “se manifesta um novo ideal de virtude, que pela primeira vez e de modo consciente faz da psique o ponto de partida de toda a educação humana” (ibid., p. 317). A visão do mundo de Sófocles é moldada pela harmonia, pela justiça que regula o mundo. A fonte do mal, a causa da tragédia, é a quebra dessa harmonia, a injustiça.


  Eurípedes (c. 480-406 a.C.), o mais jovem dos três grandes expoentes da tragédia grega clássica, escreveu cerca de 92 peças, no final do século V a.C., e desfrutou de grande popularidade nos séculos subsequentes. Nascido em 480 a.C., perto de Atenas, Eurípedes apresentou suas primeiras tragédias na Grande Dionisíaca de 445 a.C., mas só venceu a primeira competição em 441 a.C. Nos últimos anos da vida, viveu recluso, rodeado de livros, e morreu em 406 a.C., dois anos antes de Sófocles.


  Os recursos dramáticos que utilizou em suas obras influenciaram diversos gêneros dramáticos posteriores, entre eles a Comédia Nova, o drama (e também o melodrama) e a novela; os enredos de suas tragédias foram aproveitados por dramaturgos modernos, como Racine, Goethe e Eugene O’Neil. A atração moderna por Eurípedes deriva sobretudo de sua atitude perante a vida, que se aproxima das problemáticas atuais: os protagonistas de suas peças se assemelham mais com pessoas reais (sejam camponeses, sejam príncipes), movidas pela força de seus intensos sentimentos; as peças discutem a realidade da guerra, a religião, a questão dos excluídos da sociedade (a condição das mulheres, dos escravos e dos velhos). Um destaque importante é dado à determinação da conduta pelas emoções fortes (paixões) e pela loucura, fatores esses que em muitos casos ditam os atos e posicionamentos das personagens.


  Conforme assinala Pessotti (1994), os personagens de Eurípedes apresentam quadros clínicos completos de patologias conhecidas pela psiquiatria atual. Para Eurípedes, a loucura é produzida pela paixão, que domina a conduta humana. No conceito de paixão, o autor inclui todos os sentimentos intensamente vivenciados, tais como ódio, ira, amor e medo. O descontrole passional conduz à loucura.


  Eurípedes critica a concepção cultural tradicional, influenciado pela retórica sofista,[1] e transforma o tradicional conceito de responsabilidade: suas personagens são atingidas pela maldição do destino, mas aos próprios olhos são inocentes, sendo que “a apaixonada consciência subjetiva da inocência dos seus heróis manifesta-se em queixas amargas contra a escandalosa injustiça do destino” (ibid., p. 403). No que diz respeito à dramaturgia, Eurípedes adicionou o prólogo à peça, no qual “situa a cena”, e criou também o “deus ex machina”, que serve muitas vezes para fazer o final da peça. Trata-se da introdução repentina, na peça teatral, de um personagem, um artefato ou um evento inesperado, artificial ou improvável, com o objetivo de resolver uma situação ou desemaranhar um enredo.


  Alguns textos e enredos de tragédias


  O melhor entendimento das características das tragédias nos será proporcionado pelo conhecimento do enredo de algumas delas, bem como por sua leitura.


  Prometeu acorrentado


  Trata-se de uma peça escrita por Ésquilo. Prometeu, deus do Olimpo, tem o dom de ver o futuro e sabe o que acontecerá com ele e com os outros deuses (por exemplo, sabe que Zeus será destronado do Olimpo pelo próprio filho), e guarda para si todos esses segredos. Na guerra pelo Olimpo, ele toma partido contra Zeus e seus planos de destruir os mortais, habitantes da terra, e assim impede o aniquilamento dos homens. Prometeu é então acorrentado por Vulcano, filho de Zeus, sob a acusação de ter roubado o fogo divino e tê-lo repassado para os homens, algo julgado por Zeus como crime. Preso por indestrutíveis cadeias de aço a rochas, Prometeu é interrogado por Zeus acerca de seu futuro, mas recusa-se a contá-lo e não se submete, o que faz com que este piore o castigo. Zeus solta raios que fazem desmoronar a montanha na qual Prometeu está acorrentado, esmagando-o; quando este consegue sair debaixo dos rochedos, um abutre vem todo dia comer o seu fígado. Todavia, Prometeu sabe quando e de que maneira Zeus será destronado, fato que levará à sua própria libertação.


  Em alguns momentos da peça, há intervenções do coro, como estas: “Não sabes, por acaso, em que consiste essa vida transitória, semelhante aos sonhos, que iludem os pobres seres humanos: não sabes que seus esforços jamais conseguirão prevalecer contra a vontade de Zeus?” (Ésquilo, 2005, p. 37). “A inteligência nada pode contra a fatalidade” (ibid., p. 34); “a sorte que me coube em partilha, é preciso que eu a suporte com resignação. Não sei eu, por acaso, que é inútil lutar contra a força da fatalidade? Não me posso calar nem protestar contra a sorte que me esmaga” (ibid., p. 36). O núcleo trágico reside no fato de que, mesmo quando o ser humano consegue alcançar o conhecimento do próprio destino e busca revertê-lo, sua tentativa nunca logrará efeito.


  Édipo Rei


  Édipo Rei faz parte de uma trilogia escrita por Sófocles, junto dos seguintes outros títulos: Édipo em Colono; e Antígona. As peças tratam da história da família de Édipo. Ele é o governante da cidade de Tebas, então dizimada por uma praga. Após receber pedidos de socorro da população, envia Creonte, seu cunhado, para consultar o Oráculo de Apolo, em Delfos, acerca das causas da praga. A resposta recebida é que a causa é a presença na cidade do homem responsável pela morte de Laico (rei anterior a Édipo). Portanto, tal homem deve ser morto para findar a praga. Entra em cena Tirésias, um ancião adivinho, que acusa Édipo da morte de Laico: de fato, existia uma profecia na qual Édipo assassinaria seu pai para casar com sua mãe. Nesse momento, um mensageiro revela que Édipo é filho adotivo. Desse modo, Édipo descobre ser filho de sua esposa, Jocasta, e assassino de Laico, seu pai. De fato, em uma de suas viagens, deparara-se com uma caravana de homens com os quais brigara, contenda que acabou em homicídio: do próprio pai. Tomado pelo desespero, Édipo se cega, furando os olhos.


  Na cena final da peça, o coro declama: “Assim, não consideramos feliz nenhum ser humano enquanto ele não tiver atingido, sem sofrer os golpes da fatalidade, o termo de sua vida” (Sófocles, 2005, p. 105). O núcleo trágico consiste no fato de que alcançar o conhecimento de si mesmo sempre implica a necessidade de assumir o sofrimento que deriva dessa revelação. Mesmo que desejemos viver uma vida feliz e realizemos ações nessa perspectiva, o destino estabelecido pelos deuses e marcado pelo mal é algo inevitável. Mesmo que tentemos nos subtrair a nós e nossos amados desse destino previamente anunciado, nossas tentativas sempre acabam em fracassos.[2]


  Hécuba


  A história escrita por Eurípedes se passa logo depois da Guerra de Troia e enfatiza os aspectos negativos desta. Após a queda de Troia, os navios gregos chegam à Trácia. No acampamento, a ex-rainha Hécuba vê sua filha Polixena ser sacrificada em honra de Aquiles, já morto, e logo depois se depara com o cadáver de seu filho Polidoro, que julgava estar em segurança no palácio de Polimestor, seu genro. A rainha reúne forças e pede a Agamêmnon, comandante dos gregos, uma oportunidade para castigar Polimestor. Então, com a ajuda das outras cativas troianas, cega o rei trácio e mata os dois filhos dele.


  No fim do ato trágico, assim declama o coro: “Nenhum mortal é livre: ou é escravo do dinheiro ou do seu destino, ou então é a massa que governa o Estado ou são as limitações da lei que o impedem de viver segundo o seu arbítrio” (Eurípedes, 2008, p. 270).


  Medeia


  Esta peça também é de autoria de Eurípedes. Jasão, rei de Iolco, ao ficar ausente de seu reino, perde o trono para seu tio. Para reaver o trono, Jasão tem que recuperar uma pele de carneiro de ouro (tosão de ouro) roubada de sua família pelos bárbaros do Oriente. Ele organiza uma expedição chamada argonáutica, que o leva à cidade de Cólquida. Lá, conhece a feiticeira Medeia, com quem se casa. Depois, os dois fogem para Corinto. Já no início da peça, a nutriz, mulher responsável por cuidar dos filhos do casal, lamenta a traição de Jasão, que abandonou Medeia para se casar com a filha de Creontes, rei de Corinto. Medeia, abandonada e humilhada, cogita vingança. Jasão avisa a ex-esposa que ela será expulsa da cidade caso se posicione contra o casamento. Logo após, Medeia recebe a visita de Creontes, que conhece os poderes dela e os teme: ele a expulsa de seu reino. Medeia pede mais um dia de permanência, para arrumar suas coisas e arranjar outro lugar para morar. Ela convence Jasão de que está arrependida das coisas que dissera e manda seus dois filhos entregarem presentes à princesa. Porém, os presentes estão envenenados, matando assim a princesa e o rei, que tenta salvar a filha. Jasão corre para sua antiga casa à procura de seus filhos, que encontra mortos pela mãe.


  No fim da peça, proclama o coro: “Zeus, do alto do Olimpo, determina o rumo de muitos acontecimentos, e muitas vezes os deuses enganam nossas previsões na execução de seus desígnios” (Eurípedes, 2005, p. 50).


  A loucura em Medeia



  Em Medeia, assim como nas demais tragédias de Eurípedes, é evidenciada a condição de solidão do homem diante das próprias paixões (Dodds, 1988): o autor “mostra-nos homens e mulheres confrontando o mistério do mal, já não como uma coisa estranha, que assalta a sua razão de fora, mas como uma parte do seu ser” (ibid., p. 202). Diante do mal que brota do interior do homem, Eurípedes assinala “a impotência moral da razão” (ibid., p. 203).


  Esse trecho descreve o enlouquecimento de Medeia, por conta da traição de Jasão, e como tal processo a leva à fúria homicida. Inutilmente, o coro e a ama lembram Medeia da necessidade de moderação e submissão ao destino. O ideal grego da prudência como norma da conduta é aqui questionado por Eurípedes ao evidenciar que, no interior do ser humano, existem paixões cuja intensidade em determinadas circunstâncias da vida pode se sobressair ao controle racional do agente e levá-lo a realizar ações criminosas. Leiamos a seguir:


  Ama: Ide, ó filhos, para dentro de casa, que lá tudo estará bem. E tu conserva-os à parte o mais que for possível, e não te aproximes da mãe em delírio; que eu já a vi olhá-los com os olhos bravos de um touro que vai fazer algo de terrível; nem cessará a sua cólera, eu bem o sei, sem se abater sobre alguém. Que ao menos recaia sobre os inimigos, não sobre os amigos.


  Medeia (de dentro): Ai! Desgraçada de mim e dos meus males. Ai, ai de mim, que fim será o meu?


  Ama: Vedes, caros filhos; a vossa mãe o peito se lhe agita e move a ira. Correi depressa para dentro do palácio, e não vos acerqueis da sua vista, nem vos aproximeis, mas defendei-vos do caráter selvagem, temeroso de um ânimo indomável. Ide, então, correi céleres para dentro.


  (Os filhos de Medeia entram no palácio.)


  É bem claro, em breve com maior paixão inflamará a nuvem de gemidos que começa a surgir; e que fará, tão malferida e inaplacável, uma alma mordida pela desgraça?


  Medeia: Ai! Ai! Sofri, desgraçada, sofri males muito para lamentar.


  Ó filhos malditos de mãe odiosa, perecei com vosso pai, e a casa caia toda em ruínas.


  Ama: Ai, ai de mim, desgraçada! Por que entram as crianças na culpa que é do pai? Por que os odeias? Ai, filhos, como eu temo que algo sofrais. Duro é dos soberanos o querer e, pouco mandados, podendo muito, dificilmente mudam suas iras. Melhor é o costume de viver na igualdade; a mim me seja dada velhice tranquila e sem grandezas. Da moderação, vale nome mais que tudo. Dela, usar é bem melhor para os mortais; aos homens, de nada serve passar tal medida. Maior a pena da desgraça que sofrem, quando em fúria o demônio anda em casa.


  Párodo


  (Entra o Coro, formado por quinze mulheres de Corinto.)


  Coro: Ouvi, ouvi a voz e o clamor da Cólquida infeliz e sem sossego. Mas fala, ó anciã, que já à minha porta e dentro do palácio ouvi um gemido; e eu não folgo, ó mulher, com as dores desta casa, de quem fiquei amiga.


  Ama: Casa — já não é; isso já lá vai, que a um detém-no o leito dos reis, ela consome no tálamo a vida, a senhora, sem que falas amigas confortem o seu peito.


  Medeia: Ai! Ai! O fogo do céu me trespasse a cabeça. De que vale ainda viver? Ai, ai! Quem me dera deixar a vida odiosa, pela morte libertada!


  Coro:


  Estrofe


  Ouvis, Ó Zeus, ó terra, ó luz, que grito agora soltou essa esposa desgraçada? Que desejo é esse das núpcias que deves evitar, ó louca? Acaso tens pressa de chegar ao termo da morte?


  Não peças isso. Se o teu esposo faz honra a novo leito, isso é comum; não te exasperes, Zeus te fará justiça. Não te consumas, lamentando demais teu companheiro.


  Medeia: Ó grande Têmis, Ártemis venerável, vedes o que eu sofro, eu que prendi a mim, com grandes juras, o esposo maldito! Que eu um dia o veja a arder com a própria casa, ele e a sua noiva, que primeiro ousou injuriar-me. Ó meu pai, ó minha terra que eu deixei, matando com opróbrio meu irmão!


  Ama: Ouvis como fala e grita por Têmis, patrona dos votos, e por Zeus, que vale como guardião das juras para os mortais. Não é com pouco que a minha senhora acalmará a ira.


  Coro:


  Antístrofe


  Como poderia ela vir à nossa vista, receber das nossas palavras o som, a ver se a pesada ira e capricho abandonava? Porque, dos amigos, o nosso zelo não estará longe. Mas anda, vai dentro de casa e leva-lhe estas palavras amigas. Apressa-te já, antes que o mal chegue aos que lá moram; que a dor já cresce, desmedida.


  Ama: Assim farei; mas temo não convencer a minha senhora; mas este penoso favor eu te concedo, apesar de o seu olhar de leoa que pariu ser bravo como um touro para os servos, quando algum, para falar-lhe, se aproxima. Se disseres inábeis e ignaros os antigos mortais, não erras; eles que, para festas, banquetes e ceias acharam da vida suaves acentos, compondo hinos. Mas entre os mortais, nem um descobriu como fazer cessar com a musa e o canto multíssono o hórrido desgosto, donde sai a morte e o fado terrível.


  E contudo era bom sarar com cantos os mortais. Onde há lautos banquetes para que em vão levantam clamores? Lá está a abundância do banquete que em si tem deleite para os mortais.


  (A ama retira-se.)


  Coro: Um grito ouvi pleno de lamentos, e agudos gritos de dor clamam pelo esposo infiel ao seu leito. A que sofreu o mal invoca a filha de Zeus, dos juramentos guardiã, Têmis, a que a trouxe à Hélade fronteira, através do mar escuro da noite, para a entrada marinha do Ponto sem limites.


  (Entra Medeia.)


  Medeia: Saí de casa, ó mulheres de Corinto, para que nada me censureis. Porque eu sei que muitos dentre os mortais são arrogantes, uns longe da vista, outros à porta de casa; outros, atravessando a vida com passo tranquilo, hostil fama ganharam de vileza. Porque não há justiça aos olhos dos mortais, se alguém, antes de bem conhecer o íntimo do homem, o odeia só de o ver, sem ter sido ofendido. Força é que o estrangeiro se adapte à nação; tampouco louvo do cidadão que é acerbo para os outros, por falta de sensibilidade. Sobre mim este feito inesperado se abateu, que a minha alma destruiu. Fiquei perdida e tenho de abandonar as graças desta vida para morrer, amigas. Aquele que era tudo para mim (ele bem o sabe) no pior dos homens se tornou — o meu esposo. De quanto há aí dotado de alma e de razão, somos nós, mulheres, a mais mísera criatura. Nós, que primeiro temos de comprar, à força de riqueza, um marido e de tomar um déspota do nosso corpo — dói mais ainda um mal do que o outro. E nisso vai o maior risco, se o tomamos bom ou mau. Pois a separação para a mulher é inglória, e não pode repudiar o marido. Entrada numa raça e em lei novas, tem de ser adivinha, sem ter aprendido em casa, de como deve tratar o companheiro de leito. E quando o conseguimos com os nossos esforços, invejável é a vida com um esposo que não leva o jugo à força; de outro modo antes a morte. O homem, quando o enfadam os da casa, saindo, liberta o coração dos desgostos. Para nós, força é que contemplemos uma só pessoa. Dizem: como nós vivemos em casa uma vida sem risco, e ele a combater com a lança. Insensatos! Como eu preferiria mil vezes estar na linha de batalha a ser uma só vez mãe! Mas a vós e a mim não serve a mesma argumentação. Vós tendes aqui a vossa cidade e a casa paterna, a posse do bem-estar e a companhia dos amigos. E eu, sozinha, sem pátria, sou ultrajada pelo marido, raptada duma terra bárbara, sem ter mãe, nem irmão, nem parente, para me acolher desta desgraça. Apenas isto de vós quero obter: se alguma solução ou processo eu encontrar para fazer pagar ao meu marido a pena deste ultraje, guardai silêncio. Aliás, cheia de medo é a mulher, e vil perante a força e à vista do ferro. Mas quando no leito a ofensa sentir, não há aí outro espírito que penda mais para o sangue.
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